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1. Contexto operacional: Baseada numa trajetória evolutiva de sucesso, a história da 
TDS Informática começou em 1996, com o desenvolvimento do primeiro sistema de 
aquisição de dados em tempo real para baixa plataforma. Criada para atender à cres-
cente demanda de captação de eventos em tempo real então requeridas pelo merca-
do. Desde então, a companhia tem evoluído e ampliado sua oferta, com o objetivo de 
tornar-se a única com capacidade de prover soluções completas, integradas e custo-
mizadas para seus clientes, garantindo um único ponto de contato e eficácia no con-
trole de informações vitais dos parceiros. A TDS Informática S.A. é uma Companhia 
anônima com sede na Cidade de Barueri, Estado de São Paulo, atua na prestação de 
serviços na Área de Informática, principalmente projeto e desenvolvimento de siste-
mas e treinamento, administração e operação de rede de captura e processamento de 
transações financeiras. A Companhia devido a pandemia de COVID-19, passou a 
operar com 50% do quadro de funcionários em teletrabalho. Além disso, aumentou 
seus esforços na expansão da base de terminais neste período, resultando em um 
crescimento de 13%, que viabilizará uma forte retomada pós-pandemia. 2. Apresen-
tação das demonstrações contábeis e principais práticas contábeis. 2.1. Apre-
sentação das demonstrações contábeis: a. Declaração de conformidade (com 
relação às práticas contábeis adotadas no Brasil): As presentes demonstrações 
contábeis foram aprovadas pela Diretoria da companhia em 19 de abril de 2023. As 
demonstrações contábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base nas disposições contidas na 
Lei das Companhias por Ações (LSA), nos pronunciamentos, nas orientações e nas 
interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprova-
dos pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). Na elaboração das demonstra-
ções contábeis é necessário utilizar estimativas para contabilizar certos ativos, passi-
vos e outras transações. As demonstrações contábeis incluem, portanto, estimativas 
referentes à seleção das vidas úteis do ativo imobilizado, provisões necessárias para 
passivos contingentes, determinações de provisões para Imposto de Renda e outras 
similares. Os resultados reais podem apresentar variações em relação às estimativas.
b. Base de mensuração: As demonstrações contábeis foram preparadas com base 
no custo histórico, com exceção dos instrumentos financeiros mensurados pelo valor 
justo. c. Moeda funcional e moeda de apresentação: Conforme definição do CPC 
02, essas demonstrações contábeis são apresentadas em Real, que é a moeda fun-
cional da TDS Informática S.A. Todas as informações financeiras divulgadas nas de-
monstrações contábeis estão sendo apresentadas em Real. d. Uso de estimativas: 
Na elaboração das demonstrações contábeis é necessário realizar julgamentos e 
utilizar estimativas para contabilizar certos ativos, passivos e outras transações. As 
estimativas e as respectivas premissas estão baseadas na experiência histórica e em 
outros fatores considerados relevantes, sendo revisadas continuamente. As demons-
trações contábeis incluem, portanto, estimativas referentes à provisões necessárias 
para seleção de vidas úteis para ativo imobilizado e de sua recuperação nas opera-
ções, avaliação dos ativos financeiros pelo valor justo, determinações de provisões 
para Imposto de Renda e Contribuição social e outras similares. Os resultados reais 
podem apresentar variações em relação às estimativas. 2.2. Principais práticas con-
tábeis adotadas: As principais práticas contábeis que foram adotadas na elaboração 
das referidas demonstrações contábeis estão descritas a seguir: 2.2.1. Caixa e equi-
valentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósi-
tos bancários, investimentos de curto prazo de alta liquidez e com risco insignificante 
de mudança de valor. 2.2.2. Aplicações em títulos e valores mobiliários: As aplica-
ções financeiras a serem mantidas até o seu vencimento são demonstradas ao custo, 
acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço. 2.2.3. Contas a receber 
de clientes: As contas a receber de clientes são registrados no balanço pelo valor 
nominal decorrente dos serviços prestados de (instalação, desinstalação e manuten-
ção de terminais financeiros, Administração e operação de rede de captura, processa-
mento de dados de transações financeiras, prospecção de clientes e locação de equi-
pamentos para correspondentes bancários). A Perda Estimada com Créditos de 
Liquidação Duvidosa é estabelecida quando existe uma evidência objetiva de que a 
TDS Informática S.A. não será capaz de cobrar todos os valores devidos de acordo 
com os prazos originais das contas a receber. O valor da perda é a diferença entre o 
valor contábil e o valor recuperável. 2.2.4. Imobilizado: Compreendido principalmente 
por equipamentos de informática, benfeitorias em imóveis de terceiros, móveis e uten-
sílios e outros, demonstrados ao custo histórico de aquisição, deduzido da deprecia-
ção acumulada. A depreciação é calculada pelo método linear, de acordo com as ta-
xas divulgadas na Nota Explicativa nº 5. Ganhos e perdas em alienações são 
determinados pela comparação dos valores de alienação com o valor contábil e são 
incluídos no resultado. 2.2.5. Intangível: Programas de computador (software): O 
intangível está avaliado pelo custo de aquisição, deduzido da amortização calculada 
pelo método linear, com base na vida útil estimada dos bens, conforme taxas divulga-
das na Nota Explicativa nº 06. a) Redução ao valor recuperável de ativos: O imobi-
lizado e outros ativos não circulantes e os ativos intangíveis, são revistos anualmente 
para se identificar evidências de perdas não recuperáveis, ou ainda, sempre que 
eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser 
recuperável. 2.2.6. Passivo circulante e não circulante: Os passivos circulantes e 
não circulantes são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acresci-
dos, quando aplicável dos correspondentes encargos, variações monetárias e/ou 
cambiais incorridas até a data do balanço patrimonial. a) Imposto de Renda e Con-
tribuição Social: O Imposto de Renda e a Contribuição Social, corrente, são calcula-
dos com base nas alíquotas de 15% acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tri-
butável excedente de R$ 240 mil, para Imposto de Renda, e 9% sobre o lucro 
tributável, para a Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido. 2.2.7. Arrendamento 
mercantil: Os arrendamentos mercantis de imobilizado, nos quais a Companhia fica 
substancialmente com todos os riscos e benefícios de propriedade são classificados 
como arrendamento financeiro. Os arrendamentos financeiros são registrados como 
se fosse uma compra financiada, reconhecendo, no seu início, um ativo imobilizado e 
um passivo de financiamento (arrendamento). a) Empréstimos: Os empréstimos to-
mados são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, no recebimento dos recursos, 
líquidos dos custos de transação. Em seguida, os empréstimos tomados são apresen-
tados acrescidos de encargos e juros proporcionais ao período incorrido (‘pro rata 
temporis’). 2.2.8. Salários e encargos sociais: Os salários, provisões para férias, 13º 
salário e o pagamento complementares quando negociados em acordos coletivos de 
trabalho, com os encargos sociais correspondentes, são apropriados pelo regime de 
competência. 2.2.9. Reconhecimento de receita: A receita de prestação de serviços 
é reconhecida no resultado quando seu valor pode ser mensurado de forma confiável, 
todos os riscos e benefícios inerentes são transferidos ao comprador, a Companhia 
não detém mais controle ou responsabilidade sobre o serviço prestado e é provável 
que os benefícios econômicos sejam gerados em favor da Companhia. Uma receita 
não é reconhecida se há uma incerteza significativa da sua realização.
3. Caixa e equivalentes de caixa:

2022 2021
Bancos 215.890 574.304
Aplicações financeiras 6.964.836 7.801.585

7.180.726 8.375.889

4. Outros Créditos:
2022 2021

Adiantamento a Fornecedores 8.362 8.362
Bônus de Adimplência Fiscal a Recuperar 398.226 –

406.588 8.362
A Companhia no ano de 2022 contratou serviços jurídicos para levantamento de 
Bônus de Adimplência Fiscal dos últimos 5 anos. Foi apurado o valor de crédito de 
676.068 dos últimos 5 anos e o valor de 106.335 referente ao ano de 2022. Nos meses 
de novembro e dezembro foram compensados 384.177, ficando um saldo para ser 
aproveitado no valor de 398.226. 
5. Realizável a longo prazo:

2022 2021
Título de capitalização 33.674 33.674
Outras contas a receber 1.493 1.493

35.167 35.167
6. Imobilizado:

2022 2021
Taxa de  

depreciação  
anual (%) Custo

Depreciação/ 
amortização Líquido Líquido

Benfeitorias em imóveis 1.441.544 (1.388.605) 52.939 66.829
Aparelhos de telecomunicações 10 3.034 (3.034) – –
Móveis e utensílios 10 609.060 (545.845) 63.215 81.305
Equipamentos de 
 informática 20 2.383.543 (2.026.463) 357.080 225.152
Total imobilizado 4.437.181 (3.963.948) 473.234 373.286
6.1. Movimentação do imobilizado:

2022
31/12/2021 Adições Exclusões Depreciação 31/12/2021

Ben. imóveis de 
 terceiros 68.829 3.563 – (17.453) 52.939
Móveis e utensílios 81.305 8.621 – (26.711) 63.215
Equipamentos de 
 informática 225.152 254.269 – (122.341) 357.080

373.286 266.453 – (166.504) 473.234
7. Intangível:

2022 2021
Taxa de  

amortização  
anual (%) Custo Amortização Líquido Líquido

Software 20 1.652.456 (1.108.670) 543.786 634.646
Total intangível 1.652.456 (1.108.670) 543.786 634.646

7.1. Movimentação do intangível:
2022 2021

31/12/2021 Adições Exclusões Amortização 31/12/2021
Software 634.646 157.235 – (248.095) 543.786

634.646 157.235 – (248.095) 543.786
8. Obrigações tributárias:

2022 2021
IRRF sobre serviços de terceiros 1.816 2.501
ISS a recolher 49.752 47.968
CSLL a recolher 134.793 236.563
IRPJ a recolher 661.711 645.287
PIS a recolher – 15.897
COFINS a recolher – 73.370
PIS/COFINS/CSLL 4,65% a recolher 5.746 7.942
ISS s/ Serviços de Terceiros 229 214

854.047 1.029.742
9. Obrigações trabalhistas:

2022 2021
Pensão Alimentícia a Pagar (240) –
Provisão de Férias a Pagar 669.526 644.594
FGTS a Recolher 45.790 56.366
INSS a Recolher 177.308 48.060
IRRF s/Pró Labore a Recolher 49.477 35.826
IRRF s/Salários a Recolher 71.874 72.829
Contrib. Sindical Empreg. a Recolher 352 352
Mensalidade Sindical a Recolher 90 90

1.014.177 858.117
10. Patrimônio líquido: 10.1. Capital social: O capital social é dividido em 3.270.000 
quotas no valor nominal de R$ 1,00 cada uma, totalmente subscrito e integralizado e 
distribuído como segue: 

Quotas R$ %
Arla Participações Ltda. 958.110 958.110 29,30%
Teratec Sistemas Ltda. 958.110 958.110 29,30%
Racimec Eletrônica e Serviços S.A. 886.170 886.170 27,10%
Rengic Participações Ltda. 395.670 395.670 12,10%
Leila Maria Barros da Cunha Pinto 71.940 71.940 2,20%

3.270.000 3.270.000 100%
10.2. Reservas de lucros: No ano de 2021 a Companhia não destinou uma parte do 
Lucro do Exercício para Reserva Legal porque no ano de 2013 já destinou para a 
Reserva Legal o valor de R$ 654.000. De acordo com o Estatuto Social da Compa-
nhia, 5% do lucro líquido do exercício será destinado para a reserva legal, não ultra-
passando 20% do capital social. Como o valor de R$ 654.000 equivale a 20% do ca-
pital social da Companhia, não há a necessidade e obrigatoriedade de constituir um 
novo valor para Reserva Legal no ano de 2022. O saldo do Prejuízo do Exercício, 
equivalente a R$ 1.584.169, foi deduzido da conta de reservas de lucros:

2022 2021
Reserva legal 654.000 654.000
Reservas de lucros 2.617.037 3.418.599

3.271.037 4.072.599
11. Receitas: A reconciliação das receitas brutas para a receita líquida dos serviços 
prestados e locação de equipamentos é como segue:

2022 2021
Receita bruta de serviços 30.385.973 28.015.938
Receita de locação de equipamentos 1.319.955 1.237.819
Impostos incidentes (1.764.983) (1.628.081)
Receita líquida de serviços e locações 29.940.945 27.625.676
12. Despesas por natureza: A Companhia optou por apresentar a demonstração do 
resultado por função, conforme requerido pelo CPC 26 - Apresentação das demons-
trações contábeis, e apresenta a seguir, o detalhamento da demonstração do resulta-
do por natureza:
Classificação por natureza 2022 2021
Depreciação e amortização (414.598) (372.989)
Despesas com pessoal (a) (14.109.689) (12.728.526)
Materiais de uso e consumo e despesas de escritório (b) (2.348.007) (2.093.634)
Despesas com locações (887.401) (828.469)
Serviços de terceiros (8.576.332) (7.475.873)
Comunicação de dados móveis e fixos (c) (3.293.709) (3.710.369)

(29.629.736) (27.209.860)
Classificação por função
Custo dos produtos vendidos (24.244.340) (22.459.948)
Gerais e administrativas (5.385.396) (4.749.912)

(29.629.736) 27.209.860)
(a) Em 2022 houve aumento de 10,95% no pró labore pago aos diretores. Com o re-
torno gradual de alguns setores à atividade presencial houve um aumento de despe-
sas com Vale Transporte, Vale Refeição e Auxilio Creche. Em 2021 houve também 
aumento de 26,59% nos custos com Plano de Saúde; (b) No ano de 2022 houve  

aumento nas despesas de escritório e de material de consumo de 12,15%; (c) No ano 
de 2022 houve diminuição nas Despesas com Comunicação de Dados Móveis e Fixos 
de 11,23%. 13. Outras Receitas:

2022 2021
Crédito Tributário INSS 1.260.406 996.476
Crédito Tributário PIS e COFINS – 39.445
Bônus de Adimplência Fiscal 782.403 –

2.042.809 1.035.921
No ano de 2022 houve atualização nos créditos tributários de INSS. A Companhia em 
2022 contratou assessoria jurídica para levantamento de Bônus de Adimplência Fiscal 
dos últimos 5 anos. Foi apurado o valor de 676.068 referente aos últimos 5 anos e o 
valor de 106.335 referente ao ano de 2022. 14. Imposto de Renda e Contribuição 
Social: O Imposto de Renda e a Contribuição Social foram calculados considerando 
as atuais alíquotas, conforme legislação em vigor. Os cálculos do Imposto de Renda 
e a Contribuição Social, bem como suas respectivas declarações, quando exigidas, 
estão sujeitos à revisão por parte das autoridades fiscais por períodos e prazos variá-
veis em relação à respectiva data do pagamento ou entrega da declaração de rendi-
mentos: 

2021
Faturamento Bruto Anual + Rendimento das Aplicações Financeiras 29.724.724
Imposto de Renda e Contribuição Social à Taxa de Imposto de Renda 
 e Contribuição Social - nominal combinada de 11,04% (3.318.785)
Despesa de Imposto de Renda e Contribuição Social corrente (3.318.785)
Taxa efetiva 11.17%

2022
Faturamento Bruto Anual + Rendimento das Aplicações Financeiras 32.193.038
Imposto de Renda e Contribuição Social à taxa de Imposto de Renda 
 e Contribuição Social - nominal combinada de 11,17% (3.591.411)
Despesa de Imposto de Renda e Contribuição Social Corrente (3.591.411)
Taxa efetiva 11,16%
15. Benefício aos empregados: A Companhia possui diversos planos de benefícios 
a empregados incluindo auxilio creche, auxílio educação, planos de pensão e aposen-
tadoria (administrada pela Zurich Vida e Previdência), assistência médica e Participa-
ção nos Lucros.

2022 2021
Auxílio creche 8.750 382
Auxílio educação 10.028 11.893
Previdência privada 164.907 142.089
Plano de saúde 1.997.443 1.577.838
Participação nos lucros – 352.681
Total 2.181.128 2.084.883
16. Instrumentos financeiros: A Companhia participa de operações que envolvem 
instrumentos financeiros, todos registrados em contas patrimoniais que se destinam a 
atender às suas necessidades de gerenciamento de disponibilidades. A Administra-
ção desses instrumentos é efetuada por meio de definição de estratégias e estabele-
cimento de sistemas de controles. Os instrumentos financeiros contabilmente encon-
tram-se a valor mercado. 17. Seguros (não auditado): A Companhia possui 
cobertura de seguro considerada suficiente pela Administração para cobrir os riscos 
possíveis de seus ativos e/ou responsabilidades. Os demais ativos não possuem co-
bertura, pois a Administração entende que o risco de perda com estes ativos é consi-
derado remoto. Dada a sua natureza, coberturas de seguros não fazem parte do es-
copo de auditoria, consequentemente, não foram examinadas pelos auditores 
independentes. 18. Contingências: Os passivos contingentes são reconhecidos 
quando, baseado na opinião de assessores jurídicos, for considerado provável o risco 
de perda de uma ação judicial ou administrativa, gerando uma provável saída de re-
cursos para a liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos forem 
mensuráveis com suficiente segurança. Os ativos contingentes são reconhecidos 
quando a administração possui total controle da situação ou quando há garantias re-
ais ou decisões judiciais favoráveis, sobre as quais não cabem mais recursos. Na 
avaliação dos consultores jurídicos não há ações relevantes decorrentes do curso 
normal das suas operações envolvendo questões trabalhistas, aspectos cíveis e fis-
cais com risco de perda possível ou provável. 19. Eventos subsequentes: Supremo 
Tribunal Federal (“STF”) muda entendimento relacionado com a coisa julgada 
em matéria tributária: Em 08 de fevereiro de 2023 o Supremo Tribunal Federal (STF) 
julgou os Temas 881 - Recursos Extraordinário n°s 949.297 e 885 - Recurso Extraor-
dinário n° 955.227. Os ministros que participaram destes temas concluíram, por una-
nimidade, que decisões judiciais tomadas de forma definitiva a favor dos contribuintes 
devem ser anuladas se, depois, o Supremo tiver entendimento diferente sobre o tema. 
Ou seja, se anos atrás uma empresa conseguiu autorização da Justiça para deixar de 
recolher algum tributo, essa permissão perderá a validade automaticamente se, e 
quando, o STF entender que o pagamento é devido. A Administração avaliou com os 
seus Assessores Jurídicos os possíveis impactos desta decisão do STF e concluiu 
que a decisão do STF não resulta, baseada em avaliação da Administração suportada 
por eles, e em consonância com o CPC PME R1 na Seção 21 Provisões, Passivos 
Contingentes e Ativos Contingentes, Seção 29 Tributos sobre o lucro e na Seção 32 
Evento Subsequente, em impactos significativos em suas demonstrações contábeis 
de 31 de dezembro de 2022.

Ativo Nota 2022 2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 7.180.726 8.375.889
Contas a receber 8.906 24.757
Outros créditos 4 406.588 8.362

7.596.220 8.409.008
Não circulante
Realizável a longo prazo 5 35.166 35.166
Imobilizado líquido 6 473.234 373.286
Intangível líquido 7 543.786 634.646

1.052.186 1.043.098

  
Total do ativo 8.648.406 9.452.106

Passivo e patrimônio líquido Nota 2022 2021
Circulante
Fornecedores 76.145 58.648
Obrigações tributárias 8 854.047 1.029.742
Obrigações trabalhistas 9 1.014.177 858.117

1.944.369 1.946.507
Não circulante
Outras Obrigações 163.000 163.000

163.000 163.000
Patrimônio líquido
Capital social 10.1 3.270.000 3.270.000
Reservas legal 10.2 654.000 654.000
Reserva de lucros 10.2 2.617.037 3.418.599

6.541.037 7.342.599
Total do passivo e patrimônio líquido 8.648.406 9.452.106

Demonstrações do resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em Reais)

Nota 2022 2021
Receita bruta de serviços 11 30.385.973 28.015.938
Locação de equipamentos 11 1.319.955 1.237.819
(–) Impostos incidentes 11 (1.764.983) (1.628.081)
(=) Receita líquida de serviço 29.940.945 27.625.676
(–) Custo dos serviços prestados 12 (24.244.340) (22.459.948)
(=) Lucro bruto 5.696.606 5.165.728
(+/–) Despesas/receitas operacionais
Despesas comerciais e administrativas 12 (5.385.396) (4.749.912)
Despesas tributárias – (15.476) (171.117)
Outras Receitas 13 2.042.809 1.035.921
(=) Lucro operacional antes do resultado financeiro 2.338.543 1.280.620
Despesas financeiras – (36.859) (16.521)
Receitas financeiras – 488.165 470.517
(=) Lucro antes da provisão para o imposto 
 de renda e a contribuição social 2.789.849 1.734.616
Imposto de Renda e Contribuição social 14 (3.591.411) (3.318.785)
(=) Prejuízo do exercício (801.562) (1.584.169)
Lucro por ação (245) (484)

Demonstrações do resultado abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em Reais)

(Prejuízo) do exercício (801.562) (1.584.169)
Total do resultado abrangente do exercício (801.562) (1.584.169)
Total do resultado abrangente atribuível a:
Acionistas da Companhia (801.562) (1.584.169)

(801.562) (1.584.169)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido (Em Reais)
Capital social  
integralizado

Reserva
Legal De Lucros Total

Saldos em 31 de dezembro 
 de 2020 3.270.000 654.000 10.002.768 13.926.768
Prejuízo do exercício – – (1.584.169) (1.584.169)
Distribuição de lucros – – (5.000.000) (5.000.000)
Saldos em 31 de dezembro 
 de 2021 3.270.000 654.000 3.418.599 7.342.599
Prejuízo do exercício – – (801.562) (801.562)
Saldos em 31 de dezembro 
 de 2022 3.270.000 654.000 2.617.037 6.541.037

Demonstrações dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em Reais)

2022 2021
Prejuízo antes das provisões tributárias (801.562) (1.584.169)
Itens que não afetam o caixa
Depreciação e amortização 414.598 372.989

(386.964) (1.211.180)
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Contas a receber 15.850 70.074
Outras contas a receber (398.225) –
Realizável a longo prazo – 31.396
Fornecedores 17.497 (2.066)
Obrigações trabalhistas e tributárias (19.635) 371.590
(=) Caixa líquido gerado/(consumido) 
 nas atividades operacionais (384.513) 470.994
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Compra de imobilizado (266.451) (212.650)
Compra de bens intangíveis (157.235) (101.478)
(=) Caixa líquido aplicado nas atividades 
 de investimentos (423.686) (314.128)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Pagamento de lucros distribuídos – (5.000.000)
(=) Caixa líquido (consumido) nas atividades 
 de financiamentos – (5.000.000)
(=) Diminuição líquido de caixa e equivalentes de caixa(1.195.163) (6.054.314)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 8.375.889 14.430.203
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 7.180.726 8.375.889
(=) Diminuição líquido de caixa e equivalentes de caixa(1.195.163) (6.054.314)

Aos Administradores e Acionistas da TDS Informática S.A. São Paulo – SP. Opinião 
sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as demonstrações contábeis da 
TDS Informática S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em  
31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o 
resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações 
contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da TDS Informática S.A. em 31 de 
dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião sobre as demonstrações contábeis: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e 
nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da Administração e da governança 
pelas demonstrações contábeis: A Administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 

das demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 

controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Companhia; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e 
a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
Administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive 
as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 14 de abril de 2023

Diretoria
Raul Issao Fukunaga - Diretor

Contador
Eduardo Ikeno - Contador - CRC/SP 292387/O-0
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